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Gazeta de Lisboa, 
ARAÚJO, Revelações e Memórias 

para a História da Revolução de 24 de Agosto de 1820 e de 15 de Setembro do Mesmo Anno
SANTOS, Documentos para a Historia das Cortes Geraes da Nação Portugueza, coordenação 
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Lisboa, Imprensa Nacional, 1887, doc. 49-A, pp. 221-224.
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mais (i) 

(ii)
6 (iii) 

i. e. “de ambos os hemisférios”

.

-
“nas assembleias realizadas após 1640 há representantes 

de câmaras municipais da cidade de Goa, bem como da América Portuguesa”, 

7.

diversidade dos indivíduos de que em grande parte é composta, 
pelos distantes intervalos a que se acha dispersa e pela falta 
de comunicações frequentes e não interrompidas, que obstam 
ainda mais aos efeitos da pequena instrução pública, que até 
agora se nos têm concedido: e que, por outra parte, o nenhum 
uso de ajuntamentos eleitorais e de assembleias votantes, 
principalmente nas freguesias remotas do Sertão, onde mais 
sensíveis se fazem todos estes inconvenientes, daria ocasião 
a embaraços, confusões e, talvez, distúrbios na convocação 
das juntas de paróquia”8

 Sobre a problemática gerada em torno da convocação das Cortes vintistas, cf. DOMINGUES e Vital MOREIRA, “Nas Origens 
do Constitucionalismo em Portugal: o Parecer de J. J. Ferreira Gordo sobre a convocação das Cortes constituintes em 1820”, 
in e-Legal History Review 28, junho de 2018, pp. 1-39 [Disponível em: http://www.iustel.com/v2/revistas/detalle_revista.as-

MOREIRA DOMINGUES

Revolução de 1820”, in História: Jornal de Notícias 13, abril de 2018, pp. 44-53.
7 Pedro CARDIM

Soares da CUNHA e Teresa FONSECA Os Municípios no Portugal Moderno: Dos Forais Manuelinos às Reformas Liberais, 
http://books.openedition.org/cidehus/1121 (consultado no 

8
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prima facie -

“desde a 
publicação desta carta de lei o Estado do Brasil seja elevado à dignidade, preemi-
nência e denominação de reino do Brasil”

“Que os meus reinos de Portugal, Algarves e Brasil formem de ora em 
diante um só e único reino debaixo do titulo Reino Unido de Portugal e do Brasil 
e Algarves”9.

2. A INICIAL EXCLUSÃO DO BRASIL.

-

-

as Instruções

10.
-

Instruções eleitorais
-

Instruções

-
(i)

e (ii)

 Gazeta de Lisboa O Investigador Portuguez em Inglaterra ou Jornal Literario, Político, 
etc. SILVA, Collecção da Legislação Portugue-
za desde a ultima compilação das Ordenações, offerecida a El-Rei Nosso Senhor, Legislação de 1811 a 1820

Collecção das Leis do Brazil de 1815
10 cf. Vital MOREIRA DOMINGUES, “Quando o País Votou pela Liberdade Nacional”, 
in História do Jornal de Notícias DOMINGUES e Manuel MONTEIRO, “Sistemas Eleitorais 
e Democracia Representativa no Limiar do Constitucionalismo Português”, in Historia Constitucional
[Disponível em: http://www.historiaconstitucional.com
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11, as Instruções eleitorais
“os deputados devem infalivelmente 

achar-se reunidos em Lisboa no dia seis de janeiro de mil e oitocentos e vinte e um” 
Instruções

“o lugar para a reunião dos deputados das Cortes é a capital, 
como já se acha decidido, e o dia desta reunião é o mesmo dia 6 de janeiro de 1821, 
como também se achava decidido e indicado nas primeiras Instruções”12 Instru-
ções

Instruções eleitorais 

“os artigos relativos aos domínios ultramarinos, que agora não 
são aplicáveis, o serão logo que os seus habitantes queiram 
espontaneamente aceder aos votos gerais do povo português; 

declarações notadas à margem”13

3. A EXTENSÃO DAS ELEIÇÕES CONSTITUINTES AO BRASIL.

3.1. O REINO UNIDO E OS “PORTUGUESES DE AMBOS OS HEMISFÉRIOS”.

-
“união de todos os portugueses de ambos os hemisférios”

“se a revolução em Portugal era tendente a melhorar o estado 
da monarquia, sem dúvida, a primeira consideração devia ser a 
preservação de toda a mesma monarquia e conservação da sua 
integridade; e o tentar fazer uma constituição para toda ela por 

11 Cf. DOMINGUES e Vital MOREIRA, “Nas Origens do Constitucionalismo em Portugal: o Parecer de J. J. Ferreira Gordo sobre 
a convocação das Cortes constituintes em 1820”, in e-Legal History Review MOREIRA

DOMINGUES História: Jornal de Notícias 13, abril de 2018, pp. 44-53.
12 -
tes ocorreu no dia 24 de janeiro de 1821.
13 Instruções para as Eleições dos deputados das Cortes segundo o método estabelecido na Constituição espanhola e adotado 
para o Reino de Portugal, Diário do Governo, 

Gazeta de Lisboa
Collecção de Leis, Decretos, Alvarás, Ordens Régias e Editaes que se publicarão 

desde o Anno de 1817 até 1820 SANTOS, Documentos para a Historia das Cortes Geraes da Nação 
Portugueza,

ALMEIDA, Legislação Eleitoral Portuguesa 1820-1926, Lisboa, Imprensa Nacional, 1998, 
NAMORADO e Alexandre Sousa PINHEIRO, Legislação eleitoral portuguesa: textos históricos (1820-1974), Tomo 
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meio de deputados só de uma parte é lançar os fundamentos 

que, como povo, tem o direito de escolher para si a constituição 
que quiser e não a que outrem lhe imponha, seguramente, deve 

ao povo do Brasil, que nela não teve parte”14.

-

-

“la Nación 
española es la reunión de todos los españoles de ambos hemisferios” 15. 

Instruções eleitorais
“as presentes instruções são apli-

cáveis às ilhas adjacentes, Brasil e domínios ultramarinos” 16

Proclamação

“A Junta Provisional do Governo Supremo remata as suas 
Instruções aplicando-as, em geral, às ilhas adjacentes, ao 
Brasil e aos domínios ultramarinos. A estreiteza do tempo, a 
urgência do estado presente dos negócios, a distância imensa 
dos lugares e outras considerações de peso superior, fáceis 
de se penetrarem, não lhe permitiu que ela desenvolvesse 
particularidades mais positivas e circunstanciadas. Limita-se a 
rogar a seus irmãos ultramarinos, em nome da Pátria, de tão 
intimas e sagradas relações que nos ligam na mesma família; 
em nome de hábitos, que a uns e a outros nos são caros; em 

prendem, não tardem 

15 La Constitución española de 1812, in Biblioteca Virtual Cervantes [Disponível em: http://www.cervantesvirtual.com/portales/
constitucion_1812/

 Instruções que devem regular as eleições dos Deputados que vão a formar as Cortes Extraordinárias Constituintes no ano de 
1821 Diário do Governo
Gazeta de Lisboa Correio do Porto, n.º 

SANTOS, Documentos para a História das Cortes Gerais da Nação 
Portuguesa, , Tomo I: 1820-1825, Lisboa, Imprensa Nacional, 

http://www2.senado.gov.br/bdsf/han-
dle/id/518744 ALMEIDA, Legislação Eleitoral Portuguesa 1820-1926, 

NAMORADO e Alexandre Sousa PINHEIRO, Legislação eleitoral portuguesa: 
textos históricos (1820-1974)
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em vir cooperar connosco, em um mesmo Congresso, na re-
generação imortal do império lusitano. Extinto para sempre o 
injurioso apelido de colónias, não queremos todos outro nome 
que o título generoso de concidadãos da mesma Pátria. Quanto 
nos deprimiu a uns e a outros a mesma escravidão, tanto nos 
exaltará a comum liberdade. E entre o europeu, o americano, 

competência de nos excedermos e avantajarmos por mais 
entranhável fraternidade, por mais heroico patriotismo e pelos 
mais denodados sacrifícios”17

e

“Com o método exposto não passarão de 240 a 250 todos os 
deputados do povo, clero e nobreza do reino, que poderão ser 
aumentados com 5 deputados da ilha da Madeira e 10 dos 
Açores, na mesma proporção”18

-

19 “tácitos ou presuntivos procuradores” 

“Tem-se duvidado se a América portuguesa deve ser repre-
sentada nestas Cortes. Eu diria que o deve ser, elegendo de 
entre si, os brasileiros residentes neste reino, o competente 
número de deputados, como se fez na Espanha, e dando-se 
deste passo mui especial conta a el-rei nosso senhor. Ou o 
Brasil quer depois aceitar esta constituição ou não. Se quer, 
acederá a uma constituição que terá sido feita com o concurso 
dos seus naturais, como tácitos ou presuntivos procuradores 
da sua pátria. Se não quer, nada se terá perdido nisso mais do 

17 Proclamação sobre a convocação das Cortes, Junta Provisional do Governo Supremo do Reino, a 31 de outubro de 1820 
[Disponível em: Gazeta de Lisboa, n.º 

Collecção de Leis, Decretos, e Alvarás, Ordens Regias, e 
Editaes, que se publicarão desde o Anno de 1817 até 1820 -
reira de FREITAS, O Padre Amaro ou Sovela Política, Histórica e Literária. Periódico Mensal Dedicado a Todos os Portugueses 
de Ambos os Mundos Correio Braziliense ou 
Armazem Literario SANTOS, 
Documentos para a Historia das Cortes Geraes da Nação Portugueza,
Deputados, Tomo I: 1820-1825, Lisboa, Imprensa Nacional, 1883, pp. 80-83 [Disponível em: http://purl.pt/12101 (consultado 

18 MACEDO, Parecer sobre a maneira mais fácil, simples e exequível da convocação das Cortes geraes do 
Reino no actual systema político da Monarchia representativa e constitucional
19 Cf. Quintí CASALS BERGÉS

Historia Constitucional www.historiaconstitucional.com (consultado no dia 1 de 
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que um pequeno trabalho, que se arriscou para conservar um 
grande interesse”20

-
“concentrar neste augusto recinto 

a representação nacional portuguesa de ambos os mundos, para que todos os 
portugueses concorram à formação da Lei Fundamental que deve ligar a todos”21.

(i)

(ii)

(iii)
in loco (iv) -

Instruções eleitorais (v) os 

22.

(i) “conservar a 
integridade do império lusitano em ambos os hemisférios” (ii) “estreitar os vínculos 
do sangue e dos interesses que mutuamente ligam todos os portugueses das quatro 
partes do globo” (iii) “evitar os desastres de uma revolução que pode muito bem 
rebentar em nossas possessões ultramarinas”23

-

“nos convém mais evitar qualquer ação que, mal entendida 
pelos ministros do Rio de Janeiro, lhe pudesse dar armas 

de revolução os louváveis esforços que os povos fazem para 
recobrarem sua legítima liberdade dirão que, não contentes com 
revolucionar Portugal, pretendemos ainda revolucionar o Brasil, 

e levantará entre nós e o Brasil uma barreira que tornará mais 

20 Manuel Borges CARNEIRO, Portugal Regenerado em 1820 Cf. Vital 
MOREIRA DOMINGUES História: Jornal de Notícias 14, junho de 2018, 
pp. 39-40.
21 Diario das Cortes Geraes e Extraordinarias da Nação Portugueza, n.º 3, sessão de 30 de janeiro de 1821, pp. 9-10.
22 Cf. Vital MOREIRA DOMINGUES História: Jornal de Notícias 14, junho 
de 2018, p. 40.
23 Diario das Cortes Geraes e Extraordinarias da Nação Portugueza, n.º 3, sessão de 30 de janeiro de 1821, p. 23.
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difícil a união desejada, qual devemos antes esperar de relações 

considerados como verdadeiras hostilidades”24

“irmãos da América” 

-

“a Nação portuguesa se compõe dos portugueses de ambos os hemisférios”25. 

-

“contudo, não é conveniente fazer já esta união por meio de 
deputados substitutos, eleitos em Portugal sem procuração 
bastante e sem legalidade. E quem nos diz que uma tal medida 
não ia excitar no Brasil concussões políticas de que ninguém 
pode calcular o termo. É muito mais conveniente que se fação 
com brevidade as Bases da Constituição e que se mandem a 
sua majestade. E como nela se hão de conciliar o decoro de 
sua real pessoa com a liberdade dos indivíduos e a prosperi-
dade da Nação, podemos estar seguros que a aceitará. (…) 
Só a Constituição pode reunir atualmente os seus membros 
espalhados pelas quatro partes do mundo; só ela pode dar o 
vigor da mocidade ás molas entorpecidas e caducas da antiga 
administração”26

“Somente à Nação pertence fazer a sua constituição ou lei 
fundamental, por meio de seus representantes legitimamente 
eleitos. Esta lei fundamental obrigará, por ora, somente aos 

24 Diario das Cortes Geraes e Extraordinarias da Nação Portugueza
25 Diario das Cortes Geraes e Extraordinarias da Nação Portugueza

 Diario das Cortes Geraes e Extraordinarias da Nação Portugueza
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portugueses residentes nos reinos de Portugal e Algarves, que 
estão legalmente representados nas presentes Cortes. Quanto 
aos que residem nas outras três partes do mundo, ela se lhes 
tornará comum, logo que pelos seus legítimos representantes 
declarem ser esta a sua vontade”

“considerando 
a obrigação que têm de estreitar cada vez mais a união dos portugueses de ambos 
os hemisférios por meio dos seus interesses políticos”

(i)
as Instruções eleitorais “às circunstâncias locais 
de cada província” (ii)

27 “nenhum cidadão pode ad-
quirir o sublime caráter de deputado de Cortes sem que este lhe seja conferido pelos 
votos de seus constituintes, nos quais a soberania essencialmente reside”28.

-

29

Instruções

27 “o primeiro 
americano a falar perante as Cortes”
mas que não foi admitido como deputado por falta de legitimidade eleitoral.
28 Decreto eleitoral de 18 de abril de 1821: Diario das Cortes Geraes e Extraordinarias da Nação Portugueza Diário 
da Regência Gazeta do Rio de Janeiro Correio 
Braziliense, junho de 1821, in Correio Braziliense ou Armazem Literario

Collecção das Cartas de Lei, Decretos, etc. das Cortes Geraes, Extraordinarias e Constituintes da Nação Portugueza, 
Collecção dos Decretos, Resoluções e Ordens das Cortes Geraes 

Extraordinarias e Constituintes da Nação Portugueza, desde a sua instalação em 26 de janeiro de 1821, comprehendendo não só 
o que diz respeito em geral à Nação, mas também a alguma classe della ou em particular em objecto mais notável; com o Repor-
torio ao Diario das mesmas Cortes, que mostra onde se acham as Sessões , Projectos, Indicações, Propostas, Pareceres, Debates 
e Deliberações que motivarão a Legislação inserta nesta Collecção

Collecção da Legislação Moderna Portugueza: da installação das Cortes Extraordinarias e Constituintes em diante, Tomo 
Collecção da Legislação Portugueza desde a última 

compilação das Ordenações: Legislação de 1821 a 1823 Collecção de 
Legislação das Cortes de 1821 a 1823 SILVA, História da 
Fundação do Império Brazileiro Collecção das Leis do 
Brazil de 1821, Parte I, Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1889, pp. 9-10.
29
aprovado o Decreto eleitoral, levantou-se a questão de saber “por que lei se governaram as eleições na Madeira”? – Correio 
Braziliense ou Armazem Literario
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3.2. A TENTATIVA FRACASSADA DE OPOSIÇÃO RÉGIA À REVOLUÇÃO.

-

30

31

-
(i)

e (ii)

em 181432

“era que Portugal viesse a gozar de 
uma liberdade moderada, sob a forma da monarquia representativa, com um código 
constitucional outorgado pelo soberano e não conquistado pela insurreição”33. Em 

“sem freio e sem receio”34

“dite Vossa Majestade a Carta Constitucional que concede 
aos seus povos, sem esperar que estes lhe ditem revolucionariamente a Lei”35.

Correio Brasiliense “é corrente na 
Europa que o conde de Palmela levou para o Rio de Janeiro uma constituição já 
talhada e feita para apresentar a el-rei, com o nome de constituição popular, mas 
de facto adaptada a satisfazer a ambição dos nobres”36 “constituição já 
talhada e feita”

37.

-

“sempre seriam ilegais quando não fossem chamadas pelo soberano”38

 Para a província do Pernambuco, v. g., Cláudia Maria das Graças CHAVES SLEMIAN

Análise Social -
ponível em: -
pt
31 MORAIS, História do Brasil-Reino e Brasil-Império, Tomo I, Rio de Janeiro, 1871, pp. 20-22.
32 António Bernardo de Costa CABRAL, Apontamentos Históricos I: Notas aos Apontamentos Históricos
Silva, 1844, p. 257.
33 Despachos e Correspondência do Duque de Palmela, Tomo I: desde 9 de abril de 1817 até 15 de janeiro de 1825, Lisboa, 
Imprensa Nacional, 1851, p. X.
34 Despachos e Correspondência do Duque de Palmela, Tomo I: desde 9 de abril de 1817 até 15 de janeiro de 1825, Lisboa, 
Imprensa Nacional, 1851, p. 148.
35 Despachos e Correspondência do Duque de Palmela, Tomo I: desde 9 de abril de 1817 até 15 de janeiro de 1825, Lisboa, 

 Correio Braziliense ou Armazem Literario
37 Despachos e Correspondência do Duque de Palmela, Tomo I: desde 9 de abril de 1817 até 15 de janeiro de 1825, Lisboa, 

38 ARAÚJO, Revelações e Memórias para a História da Revolução de 24 de Agosto de 1820 e de 15 de 
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“medida conforme às leis e usos da monarquia”

tivéssemos a honra de o ter presente e de 
estarmos a seus reais pés, neste reino”39.

, 
“em nome de el-rei nosso senhor, convocar Cortes, nomeando imediatamente uma 
comissão destinada a proceder aos trabalhos necessários para a pronta reunião 
das mesmas Cortes”40

41. 

-
veis, “dissolver essas Cortes ilegais e convocar outras fundadas sobre a base da 
representação dos três estados”42. 

“teria provavelmente evitado o mal que todos atualmente 
lastimamos”

Setembro do Mesmo Anno SANTOS, Documentos para a 
História das Cortes Gerais da Nação Portuguesa,

ARRIAGA, História da Revolução Portugueza de 1820, Volume 2, 
Porto, Livraria Portuense Lopes e C.ª – editores, 1887, pp. 53-54.
39 SANTOS, Documentos para a História das Cortes Gerais da Nação Portuguesa,
pela Camara dos Senhores Deputados, Tomo I: 1820-1825, Lisboa, Imprensa Nacional, 1883, p. 28.
40 Esta Proclamação circulou em impresso avulso e foi publicada in: Gazeta Extraordinária de Lisboa, n.º 209, sábado 2 de 

O Campeão Português ou o amigo do rei e do povo. Jornal político publicado mensalmente para advogar a 
causa e interesses de Portugal
de FREITAS, O Padre Amaro ou Sovela Política, Histórica e Literária. Periódico Mensal Dedicado a Todos os Portugueses de 
Ambos os Mundos SANTOS, 
Documentos para a História das Cortes Gerais da Nação Portuguesa, -

SORIANO, História da Guerra Civil 
e do Estabelecimento do Governo Parlamentar em Portugal

ARRIAGA, História da Revolução Portugueza de 1820, Volume 2, Porto, Livraria Portuense Lopes e C.ª – 

41 Cf. DOMINGUES e Vital MOREIRA, “Nas Origens do Constitucionalismo em Portugal: o Parecer de J. J. Ferreira Gordo sobre 
a convocação das Cortes constituintes em 1820”, in e-Legal History Review http://

42 Despachos e Correspondência do Duque de Palmela, Tomo I: desde 9 de abril de 1817 até 15 de janeiro de 1825, Lisboa, 
Imprensa Nacional, 1851, p. 159.
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“segundo os antigos usos da monarquia, para 
que estas determinem legalmente o modo de convocação das que hão de reformar 
a Constituição” 43.

“representantes eleitos pelas câmaras”
44

45

para ouvir as representações e queixas dos povos e para estabelecer as reformas 
e melhoramentos e as leis que possam consolidar a constituição portuguesa”

“os procuradores que as câmaras das cidades 
e vilas principais que têm juízes letrados, tanto do reino do Brasil, como das ilhas 
dos Açores, Madeira e Cabo Verde, elegerem” -

46

47. 

-

48

43 Despachos e Correspondência do Duque de Palmela, Tomo I: desde 9 de abril de 1817 até 15 de janeiro de 1825, Lisboa, 

44 Despachos e Correspondência do Duque de Palmela, Tomo I: desde 9 de abril de 1817 até 15 de janeiro de 1825, Lisboa, 
Imprensa Nacional, 1851, p. 148.
45 Correio Braziliense ou Armazem Literario “esta antedata 

-
mento da tranquilidade, reforma de abusos e consolidação da constituição”.

 Original impresso da Biblioteca Brasiliana Mindlin [Disponível em: https://digital.bbm.usp.br/handle/bbm/2402 (consultado 
FREITAS, O Padre Amaro ou Sovela Política, Histórica e Literária. Pe-

riódico Mensal Dedicado a Todos os Portugueses de Ambos os Mundos, Tomo III, Londres, Impresso por L. Thompson, maio 
de 1821, pp. 297-299.
47 FREITAS, O Padre Amaro ou Sovela Política, Histórica e Literária. Periódico Mensal Dedicado a 
Todos os Portugueses de Ambos os Mundos
48 Cf. Manuel Emílio Gomes de CARVALHO, Os Deputados Brasileiros nas Cortes Gerais de 1821
[Disponível em: http://www2.senado.leg.br/bdsf/item/id/1083
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“dado todas as providências para ligar a constituição que se estava fazendo em 
Lisboa com o que é conveniente no Brasil”49

-

-

-
rada uma das “primeiras manifestações de adesão ao movimento constitucional 
iniciado em Portugal em 1820”50.

51 -

“reputado deputado da Nação”
“a honra de ser apresentado ao Augusto Congres-

so”52

“o primeiro americano a falar perante as Cortes”53.

182154

49 https://digital.bbm.usp.
br/handle/bbm/2411 Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 17, de quarta-feira 28 de fevereiro 
de 1821, p. 2 [Disponível em:  (consultado no dia 22 de 

Diário da Regência Correio Braziliense ou Armazem 
Literario FREITAS, O Padre 
Amaro ou Sovela Política, Histórica e Literária. Periódico Mensal Dedicado a Todos os Portugueses de Ambos os Mundos, Tomo 

Despachos e Correspondência do Duque de Palmela, Tomo 
I: desde 9 de abril de 1817 até 15 de janeiro de 1825
BERNARDES, O Patriotismo Constitucional: Pernambuco 1820-1822, São Paulo-Recife, 2007, p. 297.
50 CABRAL

da independência”, in XXIII Simpósio Nacional de História – História Guerra e Paz
Gomes CABRAL

1821”, in Saeculum: Revista de História http://www.periodicos.ufpb.br/ojs/index.
php/srh/article/view/11329
51 Daniel Garção de MELO, 
Regeneração portuguesa, Lisboa, Imprensa Nacional, 1821 [Disponível em: http://purl.pt/24793

52
1821.
53 Discurso pronunciado nas cortes pelo senhor Felipe Alberto Patroni Maciel Martins Parente, membro da deputação do Pará 
[Disponível em: https://digital.bbm.usp.br/handle/bbm/1529 Diario das Cortes Geraes 
e Extraordinarias da Nação Portugueza MELO, Peças 

, Lisboa, 
Imprensa Nacional, 1821, pp. 19-41.
54 “Bahia: Relação dos acontecimentos do dia 10 de fevereiro” FREITAS, O Padre Amaro ou Sovela 
Política, Histórica e Literária. Periódico Mensal Dedicado a Todos os Portugueses de Ambos os Mundos, Tomo III, Londres, 
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desse ano55

56

“quanto à decisão dos brasileiros de buscarem espaço e assento 
nas Cortes lisboetas”57

-

 e demais 
“hei por bem, desde já, aprovar a constituição que ali 

 se está fazendo e recebê-la no meu reino do Brasil e nos mais domínios 
da minha coroa”58

em Portugal, pelas Cortes”59.

4. AS ELEIÇÕES NO BRASIL PARA AS CORTES CONSTITUINTES.

4.1. A QUESTÃO DA BASE JURÍDICA.

60 -

Impresso por L. Thompson, maio de 1821, pp. 310-315. No dia 11 de fevereiro de 1821, a Junta Provisional do Governo da Bahia 
“seguindo o exemplo de seus irmãos de Portugal”, tinham jurado 

“obediência à constituição de Portugal”.
55 Cf. , Lisboa, na Imprensa Nacional, 1821 [Disponível em:  

de 1821, in Diario das Cortes Geraes e Extraordinarias da Nação Portugueza, n.º 17, p. 112.
 Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 17 e suplemento, quarta-feira 28 de fevereiro de 1821 [Disponível em: http://objdigital.bn.br/

 “Relação 
dos acontecimentos que tiveram lugar no Rio de Janeiro a 26 de fevereiro de 1821” FREITAS, O Padre 
Amaro ou Sovela Política, Histórica e Literária. Periódico Mensal Dedicado a Todos os Portugueses de Ambos os Mundos, Tomo 

57 Caio BOSCHI Dicionário do Vintismo 
e do primeiro Cartismo (1821-1823 e 1826-1828), vol. I, Zília Osório de CASTRO CLUNY e Sara Marques PEREIRA 

58 Cf. as fontes supra citadas.
59 Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 17, de quarta-feira 28 de 
fevereiro de 1821, p. 2 [Disponível em:  (consultado no 

Diário da Regência Correio Braziliense ou 
Armazem Literario FREITAS, O Padre 
Amaro ou Sovela Política, Histórica e Literária. Periódico Mensal Dedicado a Todos os Portugueses de Ambos os Mundos, Tomo 
III, Londres, Impresso por L. Thompson, maio de 1821, p. 303.

 V. g. Márcia Regina BERBEL, “Deputados do Brasil nas Cortes Portuguesas de 1821-22”, in Novos Estudos 51, 1998, pp. 189-
202 [Disponível em:  (consultado no 

BOSCHI

in Dicionário do Vintismo e do primeiro Cartismo (1821-1823 e 1826-1828), vol. I, Zília Osório de CASTRO CLUNY e 
Sara Marques PEREIRA BARROS, Os 
Deputados Brasileiros nas Primeiras Constituintes e a Ilha da Madeira (1821-1823): Subsídios para a História das Constituintes 
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sobre a praxis “pouco se sabe acerca de como se procederam 
essas eleições nas diversas províncias do Brasil”61 -

-

-
Instruções eleitorais

Instruções 
eleitorais

Instruções eleitorais de 22 de 
novembro de 1820: 

“cumprindo que de todos os Estados deste Reino Unido con-
corra um proporcional número de deputados a completar a 
representação nacional, hei por bem ordenar que neste reino 
do Brasil e domínios ultramarinos se proceda, desde logo, à 
nomeação dos respetivos deputados, na forma das Instruções 
que para o mesmo efeito foram adotadas no reino de Portugal 
e que com este decreto baixam”62

“dever o soberano assentar a sua residência no lugar onde se ajuntarem 
as Cortes” “antiga 
sede e berço original da monarquia” -

de 1822 CARVALHO, Os Deputados Brasi-
leiros nas Cortes Gerais de 1821 FELONIUK, , Porto 

FELONIUK

in História do Direito

 Tomás Brandão de MACÊDO, Perspectivas Políticas e Jurídicas acerca do Brasil nas Cortes Constituintes de 1821-1822, 
 

https://digital.bbm.usp.
br/handle/bbm/2410 Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 22, sábado 17 de março de 1821 
[Disponível em:  (consultado 

Legislação Eleitoral no Brasil: do século XVI aos nossos dias, Nelson JOBIM e Walter Costa PORTO 
FELONIUK, A Constituição de Cádiz: 

, Porto Alegre, Editora DM, 2015, pp. 50-51.
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“E para que os povos do reino do Brasil possam quanto antes 
participar das vantagens da representação nacional, enviando 
proporcionado número de deputados procuradores às Cortes 
gerais do Reino Unido, em outro decreto da data deste, tenho 
dado as precisas determinações para que, desde logo, se co-
mece a proceder em todas as províncias à eleição dos mesmos 
deputados, na forma das Instruções que no reino de Portugal 
se adotaram para esse mesmo efeito”63

Instruções eleitorais

Instruções eleitorais de 22 de 

v. g., o 

supra
Instru-

ções eleitorais Instruções 

Instruções eleitorais
Instruções 

eleitorais 64.
Instruções 

Instruções eleitorais de 22 de novembro de 
1820, “a este respeito autorizadas pelo decreto de 7 de março do corrente ano”

“os quatro capítulos das Instruções publicadas com 
o decreto de 7 de março deste ano” “Instruções 
de 7 de março deste ano”65.

https://digital.bbm.usp.br/
handle/bbm/2412 Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 21, quarta-feira 14 de março de 1821 
[Disponível em:  (consultado 

MORAIS, História do Brasil-Reino e Brasil-Império, Tomo I, Rio de Janeiro, 
FELONIUK, , Porto Alegre, Editora DM, 2015, pp. 

48-50.

 Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 41, quarta-feira 23 de maio de 1821.
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“Instruções para as eleições 
dos deputados das Cortes, segundo o método estabelecido na Constituição espa-
nhola e adotado para o Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves, a que se refere 
o decreto de 7 de março do corrente ano”66.

(i) -
s Instruções eleitorais

(ii)
(iii)

4.2. O REGIME ELEITORAL.

-

Instruções eleitorais de 22 de novembro de 1820:

“sendo a eleição dos deputados desta província às Cortes de 
Portugal um dos primeiros e mais importantes objetos e deveres 
deste Governo Provisional e sendo, por outra parte, difícil de 
conciliar neste país o método prescrito para aquelas eleições 
na Constituição espanhola e adotado e seguido em Portugal, 
com as circunstâncias peculiares ao mesmo país e particu-
larmente a esta província, cuja população, além de ser rara e 
de classes encontradas, está espalhada sobre uma superfície 
assaz extensa”67

68

em: http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/modules/brtacervo/brtacervo.php?cid=7931
FREITAS, O Padre Amaro ou Sovela Política, Histórica e Literária. Periódico Mensal Dedicado a 

Todos os Portugueses de Ambos os Mundos, Tomo III, Londres, Impresso por L. Thompson, maio de 1821, pp. 313-314.

-
nuel Tomás Peixoto e Diogo Soares da Silva Bivar.
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69 “autorizada para poder convocar e ouvir o parecer 
daquelas pessoas que por suas luzes, conhecimento do País e amor ao bem da 

70.
Instruções eleitorais 

- 1.º grau (freguesia)

i. e.

- 2.º grau (ainda na freguesia)

i. e. -

- 3.º grau (comarca)

i. e.

mais um, i. e.

- 4.º grau (província)

Gazeta de Lisboa, n.º 242, 
Génio Constitucional SANTOS, Docu-

mentos para a História das Cortes Gerais da Nação Portuguesa, , 
DOMINGUES e Vital MOREIRA, “Nas Origens do Constituciona-

lismo em Portugal: o Parecer de J. J. Ferreira Gordo sobre a convocação das Cortes constituintes em 1820”, in e-Legal History 
Review 28, junho de 2018, pp. 17-18.
70 FREITAS, O Padre Amaro ou Sovela Política, Histórica e Literária. Periódico Mensal Dedicado a 
Todos os Portugueses de Ambos os Mundos, Tomo III, Londres, Impresso por L. Thompson, maio de 1821, pp. 313-314.
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i. e.
i. e., maioria 

71.

Instruções para as Eleições dos deputados das Cortes se-
gundo o método estabelecido na Constituição espanhola e adotado para o Reino 
de Portugal (i)

72 (ii)

-

 “conforme o art. 
73º das Instruções, tendo o presidente o cuidado de convidar os eleitores a votar 
sobre um determinado daqueles indivíduos”73.
71 Instruções para as Eleições dos deputados das Cortes segundo o método estabelecido na Constituição espanhola e adotado 
para o Reino de Portugal, Diário do Governo, Su-

Gazeta de Lisboa
Collecção de Leis, Decretos, Alvarás, Ordens Régias e Editaes que se publicarão desde o 

Anno de 1817 até 1820 Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 22, sábado 17 de março de 1821 [Disponível em: http://objdigi-

SANTOS, Documentos para a Historia das Cortes Geraes da Nação Portugueza,
Legislação Eleitoral no 

Brasil: do século XVI aos nossos dias, Nelson JOBIM e Walter Costa PORTO -
ALMEIDA, Legislação Eleitoral Portuguesa 1820-1926, Lisboa, Imprensa Nacional, 

NAMORADO e Alexandre Sousa PINHEIRO, Legislação eleitoral portuguesa: textos históricos (1820-1974), 

72
“(i) cada eleitor levasse uma lista 

com os respetivos nomes, ordenados por ordem alfabética, e moradas dos “compromissários” em que votava; (ii) o secretário 
(iii) a lista seria numerada, por ordem 

passando a seguir-se o método tradicional de (iv) colocar uma linha em frente de cada elegível e tracinhos conforme o seu nome 

todo o tempo, mostrar em que sujeitos votou esta ou aquela pessoa, para evitar fraude, se acaso se suspeitar” – cf. Vital MOREIRA 
DOMINGUES, “Quando o País votou pela Liberdade Nacional”, in História Jornal de Notícias 12, fevereiro de 2018, pp. 
Gazeta de Lisboa

lista foi seguido, pelo menos, na freguesia de Vitória, da cidade do Porto – Génio Constitucional
“no dia 10 de dezembro, que foi o das 

eleições paroquiais, concorri de manhã à igreja para entregar a minha lista” – Francisco Manuel Trigoso de Aragão MORATO, 
Memórias de Francisco Manuel Trigoso de Aragão Morato: Começadas a escrever por ele mesmo em princípios de Janeiro de 
1824 e terminadas em 15 de julho de 1835, revistas e coordenadas por Ernesto de Campos de Andrada, Coimbra, Imprensa da 
Universidade, 1933, p. 107.
73 Cf. ARRIAGA, História da Revolução Portugueza de 1820
MOREIRA DOMINGUES, “Quando o País votou pela Liberdade Nacional”, in História: Jornal de Notícias 12, fevereiro de 
2018, p. 48.
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-
Instruções eleitorais

“funcionários públicos”

-

havendo-se já restringido em Portugal aos funcionários públicos 
com jurisdição civil ou criminal, por mais graves e ponderosas 
que reconheça algumas das circunstâncias particulares do 

neste artigo. E, portanto, foi a moção rejeitada à pluralidade”74

Ins-
truções

-
d 75. Foram, 

do Rio de Janeiro76.

do dia 20 de abril de 1821, sábado da aleluia, se procedesse 
à reunião dos eleitores de paróquia na Praça do Comércio, a 

para a constituinte de Lisboa”77.

-

74
75 “No dia domingo 20 do corrente maio, concorrendo às 9 horas da manhã no consistório da Ordem Terceira de N. S. do Carmo 
desta Corte, por não haver Paço do Concelho, os eleitores de comarca, que formam a Junta Eleitoral desta Província (visto 
não haver mais que uma comarca)” – Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 41, quarta-feira 23 de maio de 1821 [Disponível em: http://

 (consultado no dia 14 de junho de 

 Gazeta do Rio de Janeiro, n.º 40, sábado 19 de maio de 1821 [Disponível em: http://objdigital.bn.br/acervo_digital/div_perio-

77 MORAIS, História do Brasil-Reino e Brasil-Império, Tomo I, Rio de Janeiro, 1871, pp. 45-.
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78. 
-

“alteradas as Instruções e a lei”79

4.3. ALARGAMENTO DA BASE ELEITORAL.

lei da liber-
dade dos índios

80

s Instruções

ex vi

(i)

(ii)

78 Wagner Silveira FELONIUK

Violência e 
, Porto Alegre, 2017, p. 225-247.

 Documento publicado por Cecília HONÓRIO, Manuel Fernandes Tomás: 1771-1822, Lisboa, Assembleia da República, 2009 

80 Gloria de los Ángeles ZARZA RONDÓN, “El largo camino hacia la ciudadanía: la población indígena en la Constitución de 
1812”, in Actas del XIV Congreso Internacional 1810-2010: 200 años de Iberoamérica, Santiago de Compostela, 2010, pp. 
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a) A Comissão Preparatória e Consultiva das eleições na Bahia81.

-

“se para o cálculo ou censo da população, de que trata o artigo vinte e nove da 
Constituição espanhola, interinamente adotado, se deve atender neste País assim 
aos ingénuos como aos libertos, indistintamente” -

“no cálculo da população e, 
por conseguinte, para se regular a representação nacional se deviam contemplar 
tanto os ingénuos como os libertos, indistintamente”.

“ingénuos e libertos” -

Ex vi
Instruções de 

“todos os 
cidadãos domiciliados e residentes no território da respetiva freguesia”, maiores 

-

“carta de cidadania”
“se distinguirem por seu talento, aplicação e 

conduta”
matrimónio de pais livres e que estejam casados com mulher livre, domiciliados nos 
domínios das Espanhas
ofício ou indústria útil, com um capital próprio”

-

“nele se acham estabelecidos e arreigados, gozando da representação civil”.

(i) (ii)

-

(iii)

(iv)

81
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“ingénuos e libertos”, 

“nos lugares onde não houver juiz de fora ou ordinário ou os ve-
readores não possam sem grandes inconvenientes e delongas a eles transportar-
se, presida o capitão das ordenanças da freguesia, como autoridade civil a mais 
imediata, a suprir a falta dos que são considerados no sobredito artigo quarenta e 
seis e sua aplicação em Portugal”

b) O parecer de Manuel Inácio de Melo e Sousa82.

Instruções

“os pardos ou os oriundos por uma linha 
de portugueses e por outra de africanos”.

“tivessem representação para satisfazer os encargos de cida-
dão no pagamento dos impostos e negar-lha na fruição dos 
privilégios e na concorrência da administração e eleição dos 
administradores e representantes da Nação”.

no taxation 
without representation -

“escandalosas intrigas”

“conhecimentos, edu-
cação e incorruptibilidade”

82
[Disponível em http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/modules/brtacervo/brtacervo.php?cid=7971 (consultado no dia 25 de junho 
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“a terra e 
propriedade fazem a base física e política da Nação e do Estado”

“o valor e quantidade 

política”
(i)  

, (ii)
(iii) -

-
“o número de onze a cinco, o de vinte e um a nove e o 

de trinta e um a treze compromissários”

-

a priori
-

“os 
cidadãos domiciliados e residentes no território da mesma freguesia, compreendidos 
os eclesiásticos seculares e todas as pessoas de representação por privilégio e 
propriedade”

83

“os cidadãos domici-
liados e residentes no território dela, compreendidos os eclesiásticos seculares, 
na conformidade das Instruções de sete de março do corrente ano, mandadas 
observar por decreto da mesma data, e todas as pessoas de representação por 
privilégios e por propriedade, na forma da deliberação tomada pelo ilustríssimo e 
excelentíssimo governador e capitão-general, ouvindo a pessoas doutas, como lhe 
foi facultado por aviso régio de vinte e três do dito mês de março”

84.

83 http://www.siaapm.

84 http://www.siaapm.
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5. CONCLUSÃO.

-

“ambos 
os hemisférios”

-

Instruções eleitorais de 22 de novembro 
-

-

“para cada trinta mil almas, um deputado”

v. g.
-

praxis
.


